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todos os factores que podem condicionar a decisão. E o presumido pai 
não pode sequer invocar uma situação de impossibilidade de exercer o 
direito, já que, a partir do conhecimento pessoal de factos que indiciem 
a inexistência de um vínculo real de filiação, dispõe sempre de tempo 
útil para afastar a presunção de paternidade.

Neste contexto, não parece que a fixação de um prazo de caducidade 
para a impugnação de paternidade pelo pai presumido, nos termos 
em que se encontra previsto na referida norma do artigo 1842.º, n.º 1, 
alínea a), do Código Civil, represente uma intolerável restrição ao di-
reito de desenvolvimento da personalidade entendido com o alcance 
de um direito de conformar livremente a sua vida, quando é certo que 
a preclusão do exercício do direito de impugnar pode justamente ter 
correspondido a uma opção que o interessado considerou ser em dado 
momento mais consentâneo com o seu interesse concreto e o seu con-
dicionalismo de vida.

Por tudo, não pode entender -se — contrariamente ao que se con-
signou no acórdão recorrido — que exista uma paridade de situação 
entre os prazos de caducidade dos artigos 1817.º, n.º 1, e 1842.º, n.º 1, 
alínea a), do Código Civil em termos de se poder aplicar neste último 
caso as razões que conduziram o Tribunal Constitucional a declarar a 
inconstitucionalidade daquele outro preceito.

III — Decisão
Termos em que se decide:
a) Não julgar inconstitucional, por violação do direito à identidade 

pessoal e ao desenvolvimento da personalidade, a norma do artigo 1842.º, 
n.º 1, alínea a), do Código Civil;

b) Ordenar a reforma do acórdão recorrido em conformidade com o 
decidido quanto à questão de constitucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 28 de Novembro de 2007. — Carlos Fernandes Cadilha — Ana 

Maria Guerra Martins — Vítor Gomes — Maria Lúcia Amaral (com 
declaração de voto) — Gil Galvão (com declaração de voto).

Declaração de voto
Divergi radicalmente de toda a fundamentação adoptada por en-

tender que, nela, se não identificam correctamente os problemas 
jurídico-constitucionais que o presente caso coloca.

Em primeiro lugar, entendo que se não identificou correctamente 
o direito fundamental face ao qual se deve avaliar a norma sob 
juízo. Tal direito é, a meu ver, o direito à identidade pessoal que, 
enquanto direito a conhecer e a procurar conhecer a verdade sobre 
si próprio — e a poder representá -la livremente perante os outros, 
no espaço familiar, privado e público — , envolve tanto o direito a 
saber de quem se é filho quanto o direito a saber de quem se é pai. 
Nessa medida, a estratégia de fundamentação que é seguida — e 
na qual ocupa um lugar relevante o argumento segundo o qual o 
presente «caso» seria diverso do «caso» decidido pelo Tribunal no 
Acórdão n.º 486/2004 — obnubila a questão essencial que haveria 
desde logo a resolver, e que seria a de identificar com precisão (an-
tes e independentemente da comparação de «casos») qual o direito 
fundamental a que se reportaria a norma em juízo.

Depois, entendo que a fundamentação foi deficiente — e inex-
plicavelmente deficiente — na correcta qualificação dessa mesma 
norma, enquanto norma «relativa» ao exercício de um direito 
fundamental.

Conclui-se a certa altura que «não parece que a fixação de um prazo 
de caducidade […] nos termos em que se encontra previsto […] no ar-
tigo 1842.º, n.º 1, alínea a), do Código Civil representa uma intolerável 
restrição ao direito […]» [itálico meu]. Mas a verdade é que nem se 
diz por que razão existe aqui uma restrição nem tão -pouco se explica 
suficientemente por que razão será ela «tolerável» (ou não será «into-
lerável»). Nenhuma destas questões é minudência inútil.

A questão de saber por que motivo deve esta norma ser qualificada 
como restritiva de um direito — e não como meramente conformadora 
do seu exercício — é evidentemente central, porque da resposta que se 
lhe der depende a aplicação ao caso dos limites contidos no artigo 18.º 
da Constituição. Inexplicavelmente, a estratégia argumentativa seguida 
silencia por completo o problema, o que tem desde logo a consequência 
de se deixar por esclarecer — apesar de se concluir que se não trata de 
uma restrição intolerável — se foram ou não cumpridas as exigências 
do artigo 18º, nomeadamente a relativa à autorização constitucional para 
restringir (artigo 18.º, n.º 2, primeira frase).

A fundamentação parece levar a cabo uma ponderação de bens que, 
sem o dizer, poderá corresponder ao cumprimento do teste de propor-
cionalidade exigido pela parte final do n.º 2 do artigo 18.º No entanto, 

também tal ponderação surge — a meu ver — como coisa por demais 
vaga e imprecisa.

Antes do mais, porque nunca chegam a ser precisados com suficiente 
rigor os termos que balizam o campo operativo do juízo de proporciona-
lidade. Quais são, aqui, os «bens» a «sopesar»? Fica-se a final sem saber: 
é que não é só o bem protegido pelo direito que se restringe que é ambi-
guamente identificado — pois que acaba por não ficar claro se será ele 
a «livre conformação do eu», a «verdade biológica» ou a «historicidade 
pessoal» — ; por precisar ficam também os outros direitos ou interesses 
constitucionalmente protegidos que, uma vez verificada a situação de 
proporcionalidade, justificariam a restrição. Fica-se sem saber ao certo 
que «direitos» ou «interesses» serão esses, diluídos que eles aparecem 
em «considerações de ordem ético-programática» ou «considerações 
de política legislativa»: a preservação da unidade familiar? A defesa 
contra acções ditadas por interesses egoísticos? A certeza e a segurança 
do direito face ao (natural) envelhecimento das provas?

A questão de constitucionalidade que neste caso se punha ao Tri-
bunal era a questão de saber se, face aos avanços técnico-científicos 
(que condicionam, hoje, de um outro modo, o exercício do direito ao 
conhecimento e à procura do conhecimento da verdade sobre si próprio), 
poderia o legislador (continuar) a fixar o prazo de dois anos contido no 
artigo 1842.º, n.º 1, alínea a), do Código Civil.

Aceitei a decisão tomada porque respondi afirmativamente à questão. 
Perante um rigoroso teste de proporcionalidade, creio, o juízo não poderia 
ser outro. Embora não possa desenvolver aqui, com toda a exaustão, uma 
fundamentação alternativa, penso que tal juízo deveria ter sido feito tendo 
como campo operativo o bem jurídico protegido pelo direito à identidade 
pessoal do (presumido) pai, de um lado, e o bem jurídico protegido pelo 
direito à identidade pessoal do próprio filho — bem jurídico este que 
pesa no sentido da protecção da verdade estabelecida pelo direito, como 
forma de preservação de uma certa representação do «eu» (perante si 
mesmo e perante os outros) que não pode ficar permanentemente sob 
«condição resolutiva». É -me no entanto impossível tomar como minha 
uma fundamentação que permanece à margem das questões jurídico-
-constitucionais que aqui se colocam. — Maria Lúcia Amaral.

Declaração de voto
Votei a decisão, embora com dúvidas quanto à questão de saber se a 

norma questionada — na medida em que fixa para o marido da mãe um 
prazo de dois anos contados desde que teve conhecimento de circunstân-
cias de que possa concluir -se a sua não paternidade, independentemente 
de quaisquer outros elementos porventura relevantes — passa o teste do 
princípio da proporcionalidade. Nas circunstâncias, admitindo, porém, 
que a situação dos autos é diversa da decidida no Acórdão n.º 486/2004 
e que a Constituição não imporá, no caso de impugnação da paterni-
dade por parte do marido da mãe, a não caducidade do direito, acabei 
por entender, sem prejuízo de ulterior reponderação, que caberia ainda 
dentro da liberdade de conformação do legislador a fixação de um tal 
prazo. — Gil Galvão. 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anúncio n.º 383/2008

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 1525/07.2TBABF

Requerente: Adão Pereira Mendes e outro(s)...
Devedor: Faceal — Fábrica de Cerâmica do Algarve, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Albufeira, 3º Juízo de Albufeira, no dia 
04 -12 -2007, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Faceal — Fábrica de Cerâmica do Algarve, S. A., NIF — 500108463, 
Endereço: Mem Moniz, Paderne, 8200 -000 Albufeira com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Vicente de Jesus Joaquim, estado civil: Casado, NIF — 129354970, 

Endereço: Mem Moniz — Paderne, Albufeira, 8200 -488 PADERNE
Maria Manuela Barreiros da Silva Joaquim, estado civil: Casado, 

NIF — 129354961, Endereço: Mem Moniz — Paderne, Albufeira, 
8200 -488 ALBUFEIRA
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António da Silva Garcia, Endereço: Mem Moniz, 8200 -488 Paderne 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua Gen. Trindade, Apartado 
20, 2485 -135 Mira de Aire

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (nº 2 artigo 128º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(nº 3 do artigo 128º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (nº1, arti-
go 128º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -02 -2008, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer-
-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (nº 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 
dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193º do CIRE).

5 de Dezembro de 2007. — O Juiz de Direito, Adelino 
Costa. — O Oficial de Justiça, João Manuel Martins de Pina Pereira.

2611079224 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 384/2008

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 6993/07.0TBBRG

Devedor: EUROTRAÇADO — Unipessoal, L.da

Publicidade do despacho de indeferimento liminar do pedido de 
declaração de insolvência

No Tribunal Judicial de Braga, 4º Juízo Cível de Braga, foi proferido 
despacho de indeferimento liminar do pedido de declaração de insol-
vência contra o devedor:

EUROTRAÇADO — Unipessoal, L.da, NIF — 507806654, Endereço: 
Praça do Condestável, n.º 155, Sala 25, Maximinos, 4700 -215 Braga, 
com sede na morada indicada.

25 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição 
Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Oficial de Justiça, José Ferreira 
da Silva.

2611079161 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Anúncio n.º 385/2008

Prestação de contas administrador (CIRE)
Processo: 485/05.9TBCBT -E

Administrador Insolvência: Cláudia Margarida de Sousa Soares
Presidente Com. Credores: Caixa Geral de Depósitos, S. A., e 

outro(s)...

A Drª. Helena Maria Pinto Morgado Monteiro, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a/o devedor insolvente(s) 
Construções J. M. e Mota, Ldª.pessoa colectiva nº.506127001, com 
sede na Rua Major Serpa Pinto, Fracção V, 4890 -238 Celorico de Basto, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

14 de Dezembro de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Pinto 
Morgado Monteiro. — O Oficial de Justiça, Domingos Alves.

2611079242 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 386/2008

Processo n.º 697/07.0TYLSB 
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Toledolimpa — Lavandarias,Ldª.

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Toledolimpa — Lavandarias, Ldª., NIF — 504555316, 

sede: R. Manuel Marques, n.º 14, Lumiar, Lisboa
Administrador de Insolvência: Francisco Ribeiro Martins, do-

micílio: Avª Almirante Reis, Nº31, Sobreloja Esquerda, Lisboa, 
1150-009 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo 
supra-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: o incidente limitado de qualificação da insol-
vência será tramitado até final; o devedor não fica privado dos poderes 
de administração e disposição do seu património, nem se produzem 
quaisquer dos efeitos que normalmente correspondem à declaração de 
insolvência; qualquer legitimado pode instaurar a todo o tempo novo 
processo de insolvência, mas o prosseguimento dos autos depende de 
que seja depositado à ordem do tribunal o montante que o juíz entenda 




